Comissão e Constituição, Justiça e Redação Projeto de Lei nº 1339, de 2023
Autor: Deputado Vinicius Camarinha
Objeto: Declara de Utilidade Pública a Sociedade Beneficente Educacional Lar São Tiago, com sede na Capital.
Senhor Presidente,
Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, a fim de que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, para que esta Comissão possa exarar seu parecer:
II – Atestado de funcionamento nos 02 (dois) anos imediatamente anteriores à apresentação da proposição, com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, que deverá ser autoridade pública local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia). (grifo nosso). Afim de que o autor da propositura possa orientar a entidade, nesse caso, deve ser fornecido um atestando de funcionamento da entidade nos 02 (dois) anos imediatamente anteriores à apresentação da proposição. É importante que a entidade compreenda que não se trata de um auto de licença de funcionamento, mas sim de uma declaração de uma autoridade pública local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia). Este documento deve estar em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante ou com firma reconhecida.
VI – Ata de eleição da última diretoria e atestado atualizado de idoneidade moral de todos os seus membros, fornecido por autoridade local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia), com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante. No caso do inciso VI, foi apresentado a ata de eleição da diretoria eleita para o período de 2015-2017. Com relação ao atestado atualizado de idoneidade moral de todos os membros da diretoria executiva, o mesmo, deve ser fornecido por uma autoridade local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia), estando em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante ou com firma reconhecida.
VII – Original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior à formulação do pedido. Nesse inciso, o balanço patrimonial precisa estar publicado na imprensa, podendo ser em um jornal de grande circulação, de bairro ou em alguma revista de bairro.
Por fim. ressalta-se a necessidade de complementação da documentação em consonância com os incisos II, VI e VII da Lei nº 2.574/1980, conforme orientado acima, para que esta Comissão possa prosseguir com a emissão de seu parecer de maneira fundamentada e conforme as disposições legais vigentes.
Sala das Comissões, em
DEP. Rafael Saraiva
Relator
